
jornal da cidade • edição 1739 • 03 de Outubro de 2018.

bem legíveis, indicando as precauções necessárias para manter suas características normais, devendo ser 
indicadas as temperaturas máxima e mínima para a conservação do produto de origem animal e o tempo que o 
fabricante, produtor ou fracionador garante sua durabilidade nessas condições. O mesmo dispositivo é aplicado 
para produto de origem animal que pode se alterar depois de abertas suas embalagens.
	 VII - peso líquido, descrevendo a quantidade nominal em unidades do Sistema Internacional (SI), 
conforme especificado a seguir:
	 a) para sólidos ou granulados, os produtos deverão ser comercializados em unidade de massa;
	 b) para líquidos, os produtos deverão ser comercializados em unidade de volume;
	 c) para semissólidos ou semilíquidos, os produtos deverão ser comercializados na unidade de 
massa ou volume;
	 d) para produtos com uma forma sólida e outra líquida, separáveis por filtração simples, além do 
peso líquido, deverá constar o peso drenado, assim descrito, com tamanho, destaque e visibilidade igual ao que 
anuncia o peso líquido.
	 VIII - instruções sobre o preparo e uso do produto, incluídos a reconstituição, o descongelamento 
ou o tratamento que deve ser dado pelo consumidor para o uso correto do produto.
	 IX - a letra que oficialmente classifica o estabelecimento produtor, nos termos do Art. 9º;
	 X - chancela oficial do SIM-Sertanópolis, nos termos do Art. 80;
	 XI - a inscrição "COMÉRCIO EXCLUSIVO DENTRO DO MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS";
	 XII - indicação da expressão: "Registro no SIM-Sertanópolis sob número -----";
	 XIII - inscrição "Contém Glúten" ou "Não contém Glúten" de acordo com a natureza do produto;
	 XIV - demais exigências previstas em legislações ordinárias.
	 §1º As informações nos rótulos deverão ser indicadas em linguagem clara, figurando de forma 
visível, legível e indelével.
	 §2º Não é obrigatória à declaração do conteúdo líquido para produtos pesados à vista do con-
sumidor, desde que no rótulo conste a expressão: “VENDA POR PESO” ou “DEVE SER PESADO À VISTA DO 
CONSUMIDOR”.
	 §3º Pode ser utilizada a informação nutricional sempre que não entre em contradição com o 
disposto neste regulamento.
	 §4º Nos rótulos da carne de eqüídeos ou dos produtos que a contenham deverá constar a ex-
pressão “CARNE DE EQUÍDEO” ou “PREPARADA COM CARNE DE EQUÍDEO” ou “CONTÉM CARNE DE 
EQUÍDEO”.
	 Art. 72 Da rotulagem pode constar qualquer informação ou representação gráfica, assim como 
matéria escrita, impressa ou gravada, sempre que não estejam em contradição com os requisitos obrigatórios do 
presente regulamento, incluídos os referentes à declaração de propriedades e as informações enganosas.
	 Art. 73 Deve constar do painel principal a denominação de venda do produto de origem animal, 
sua qualidade, pureza ou mistura, quando regulamentada, a quantidade nominal do conteúdo do produto, em 
sua forma mais relevante em conjunto com o desenho, se houver, e em contraste de cores que assegure sua 
correta visibilidade.
	 Art. 74 Quando no processo tecnológico do produto de origem animal for adicionado gordura 
vegetal, deve ser indicado no painel principal do rótulo logo abaixo do nome do produto, em caracteres unifor-
mes em corpo e cor sem intercalação de dizeres ou desenhos, letras em caixa alta e em negrito, a expressão: 
"CONTÉM GORDURA VEGETAL".
	 Art. 75 Os produtos de origem animal embalados e que apresentem superfície do painel destinado 
à rotulagem com área inferior a 10 cm² poderão ficar isentos dos requisitos estabelecidos no Art. 71, à exceção 
da indicação da denominação da marca do produto e número de registro no SIM-Sertanópolis.
	 Art. 76 O tamanho das letras e números da rotulagem obrigatória, exceto a indicação da denomi-
nação (nome) de venda do produto de origem animal e dos conteúdos líquidos, não será inferior a 1 mm.
	 Parágrafo Único. A embalagem que contiver as unidades pequenas deverá possuir a totalidade da 
informação obrigatória.
	 Art. 77 O uso de rótulos, estampas ou carimbos, quando em desacordo ao presente Regulamen-
to, deverá ser previamente autorizado pelo SIM-Sertanópolis.
	 Art. 78 Os produtos que não forem destinados à alimentação humana ou animal deverão conter 
em seu rótulo a inscrição “NÃO COMESTÍVEL”.
	 Subseção III -	Da Chancela
	 Art. 79 O estabelecimento de produtos de origem animal registrado deverá apor nos seus produ-
tos a chancela oficial do SIM-Sertanópolis.
	 Art. 80 As chancelas da inspeção municipal de uso permitido pelo SIM- Sertanópolis devem obe-
decer às especificações e dimensões oficiais, nos termos previstos:
	 I - para carcaças ou quartos de carcaças de animais de grande porte, a chancela oficial consistirá 
em um carimbo, com a forma, dimensões em centímetros e inscrições, conforme modelo 1, na cor azul.
	 II - para carcaças ou partes de carcaças de suínos e outros animais de médio porte, a chancela 
oficial consistirá em um carimbo, com a forma, dimensões em centímetros e inscrições, conforme modelo 2, na 
cor azul.
	 III - para embalagens, rótulos e afins acondicionando carcaças e cortes de aves, coelhos e rãs, 
a chancela oficial será impressa na forma, dimensões em centímetros e inscrições, conforme modelo 3, na cor 
azul.
	 IV - para embalagens, rótulos e outras identificações genéricas, a chancela oficial deverá conter a 
letra que classifica o estabelecimento aposta em substituição ao “XX”, sendo impressa na forma, dimensões em 
centímetros e inscrições, conforme modelo 4, na cor preta.
	 Art. 81 Os carimbos serão entregues sob recibo e permanecerão sob a responsabilidade do mé-
dico veterinário incumbido pela Inspeção do estabelecimento.
	 Art. 82 Quando do encerramento das atividades ou do cancelamento do registro no SIM-Serta-
nópolis, o responsável pela inspeção deverá entregar ao Médico Veterinário, mediante recibo, os carimbos e 
matrizes que contenham a chancela do SIM-Sertanópolis.
	 Art. 83 Os produtos condenados pelo SIM-Sertanópolis deverão ser identificados com as palavras 
“CONDENADO – SIM-Sertanópolis”, estampada com tinta indelével verde através de carimbo com a seguinte 
forma e dimensões em centímetros, deverá conter a letra que classifica o estabelecimento aposta em substitui-
ção ao “XX”.
	 Seção VI - Do Trânsito
	 Art. 84 Os produtos de origem animal procedentes de estabelecimentos sob inspeção federal ou 
estadual ou do município de Sertanópolis, atendidas as exigências deste regulamento e normas complementa-
res, têm livre trânsito no território de Sertanópolis.
	 Parágrafo Único. Os produtos de origem animal depositados ou em trânsito no município de 
Sertanópolis estão sujeitos à fiscalização pelo SIM-Sertanópolis nos limites de sua competência.
	 Art. 85 Todos os produtos de origem animal em trânsito pelo território do município de Sertanó-
polis deverão estar embalados, acondicionados e rotulados em conformidade ao previsto neste Regulamento, 
podendo ser reinspecionados pelos médicos veterinários do SIM-Sertanópolis.
	 Parágrafo Único. Os produtos de origem animal provenientes de estabelecimentos de origem 
animal com inspeção permanente, quando em transporte, caso não estejam rotulados, devem acompanhar o 
Certificado Sanitário emitido pelo médico veterinário oficial responsável.
	 Art. 86 As matérias-primas e os produtos acabados deverão ser transportados em condições tais 
que impeçam a contaminação e/ou a proliferação de microrganismos e protejam contra a alteração do produto e 
danos aos recipientes ou embalagens.
	 Parágrafo Único. Os veículos de transporte pertencentes à empresa alimentícia ou por esta con-
tratados deverão estar em conformidade às normas específicas relacionadas à espécie e à conservação do 
produto e  estar autorizados pelo órgão competente, observando-se que:
	 I - os veículos de transporte deverão realizar as operações de carga e descarga fora dos locais de 
elaboração dos alimentos, devendo ser evitada a contaminação destes, e do ar, pelos gases de combustão;
	 II - os veículos destinados ao transporte de alimentos resfriados ou congelados devem dispor de 
meios que permitam verificar a umidade, quando necessário, e a temperatura que deve ser mantida dentro dos 
níveis de segurança;
	 III - é proibido o trânsito de produtos de origem animal comestíveis com produtos ou mercadorias 
não comestíveis.
	 IV - o compartilhamento de transporte entre produtos de origem animal e outros produtos comes-
tíveis pode ser realizado, desde que os produtos estejam devidamente acondicionados em recipientes distintos 
e o transporte seja autorizado pelo SIM-Sertanópolis;
	 V - para o transporte, tais produtos devem estar acondicionados higienicamente em recipientes 
adequados, independente de sua embalagem, individual ou coletiva;
	 Seção VII - Das Obrigações
	 Art. 87 Sob pena de cassação do registro ou outra penalidade especificamente aplicável, ficam os 
proprietários de estabelecimentos sob Inspeção Municipal obrigados a:
	 I - manter o estabelecimento em conformidade às determinações deste Regulamento e normas 
complementares ou relacionadas;
	 II - cumprir e fazer cumprir todas as exigências contidas no presente Regulamento;
	 III - cumprir e fazer cumprir os regulamentos técnicos relacionados às condições higiênico-sanitá-
rias e de boas práticas de fabricação de alimentos aprovados pelos órgãos oficiais dos Ministérios da Agricultura 
e da Saúde;
	 IV - fornecer material adequado e suficiente para a execução dos trabalhos de inspeção;
	 V - dispor à inspeção, pessoal auxiliar habilitado e suficiente à execução dos serviços;
	 VI - manter equipe regularmente treinada e habilitada para execução das atividades do estabele-
cimento;
	 VII - utilizar matérias primas inspecionadas e ingredientes de qualidade, especificando a proce-
dência;
	 VIII - obedecer às determinações dos agentes da inspeção quanto ao destino dos animais e dos 
produtos de origem animal condenados;
	 IX - manter locais apropriados para recebimento e guarda de matérias-primas e produtos que 
necessitem de reinspeção, bem como para sequestro de carcaças ou partes de carcaça, matérias-primas e 
produtos suspeitos;
	 X - comunicar oficialmente o SIM-Sertanópolis, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de ante-
cedência, a realização de quaisquer atividades industriais não previstas e que requeiram sua presença, mencio-
nando natureza das atividades e horários de seu início e sua conclusão;
	 XI - dar aviso antecipado de 48 (quarenta e oito) horas, no mínimo, nos estabelecimentos sob ins-
peção periódica, sobre o reinício parcial ou total das atividades industriais, troca ou instalação de equipamentos 
e expedição de produtos que requeiram certificação sanitária;
	 XII - comunicar oficialmente ao SIM-Sertanópolis, no prazo máximo de 30 (trinta) dias de seu 
evento, a suspensão, paralisação ou encerramento das atividades do estabelecimento;
	 XIII - apresentar ao SIM-Sertanópolis, quando solicitado ou a lei o exigir, a documentação sanitá-
ria dos animais;
	 XIV - fornecer material próprio, utensílios e substâncias adequadas para os trabalhos de coleta e 
transporte de amostras para laboratório, bem como para limpeza, desinfecção e esterilização de instrumentos, 
aparelhos ou instalações;
	 XV - manter a disposição do SIM-Sertanópolis os resultados das análises laboratoriais.
	 XVI - garantir o livre acesso de servidores oficiais a todas as instalações do estabelecimento para 
a realização dos trabalhos de inspeção, fiscalização, supervisão, auditoria, colheita de amostras, verificação de 
documentos ou outros procedimentos de inspeção previstos no presente Regulamento;
	 XVII - manter em dia o registro do recebimento de animais, matérias-primas e insumos, especifi-
cando procedência e qualidade, produtos fabricados, saída e destino dos mesmos, que deverá estar disponível 
para consulta do SIM- Sertanópolis, a qualquer momento;
	 XVIII - encaminhar até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao SIM- Sertanópolis os relatórios 
de produção, mapas de abate e outros documentos que venham a ser determinados pela inspeção sanitária e 
industrial;
	 XIX - recolher as taxas de inspeção sanitária instituídas;
	 XX - realizar imediatamente o recolhimento dos produtos elaborados e eventualmente expostos 
à venda quando for constatado desvio no controle de processo, que possa incorrer em risco á saúde ou aos 
interesses do consumidor.
	 §1º O pessoal colocado à disposição do SIM-Sertanópolis subordina-se ao Médico Veterinário 
pela inspeção.
	 §2º Os materiais disponibilizados pelos estabelecimentos para execução dos serviços de inspe-
ção não se transferem patrimonialmente ao Médico Veterinário, que sobre eles são responsáveis.
	 Art. 88  Cancelado o registro ou o relacionamento, os materiais pertencentes ao Governo Munici-
pal, inclusive de natureza científica, os documentos, certificados, lacres e carimbos oficiais serão recolhidos pelo 
SIM-Sertanópolis.
	 Art. 89 Os estabelecimentos devem apresentar toda documentação solicitada pelo Serviço de 

Inspeção, seja ela de natureza contábil, analítica ou registros de controle de recebimento, estoque, produção, 
comercialização ou quaisquer outros necessários às atividades de fiscalização.
	 TÍTULO IV - DA FISCALIZAÇÃO E SUA ORGANIZAÇÃO
	 Art. 90 São consideradas autoridades sanitárias para os efeitos deste Decreto:
	 I - os profissionais da equipe do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de 
Sertanópolis - SIM-Sertanópolis investidos na função fiscalizadora, na forma do § 1º do 0; e
	 II -  o Secretário da Agricultura.
	 Parágrafo Único. Para fins de processo administrativo, o prefeito será considerado autoridade 
sanitária.
	 Art. 91 Os servidores do SIM-Sertanópolis, investidos de sua função fiscalizadora, serão compe-
tentes para fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários.
	 §1º Para o exercício de suas atividades fiscalizadoras, os referidos profissionais serão designa-
dos mediante Portaria do Prefeito Municipal ou do Secretário Municipal de Agricultura.
	 §2º Os profissionais competentes portarão credencial expedida pelo Secretario Municipal de Agri-
cultura e deverão apresentá-la sempre que estiverem no exercício de suas funções.
	 §3º Os profissionais acima designados serão considerados, para todos os efeitos, autoridade sa-
nitária e exercerão todas as atividades inerentes à função de fiscal sanitário, tais como: inspeção e fiscalização, 
lavratura de auto de infração, instauração de processo administrativo, interdição cautelar de estabelecimento; 
interdição e apreensão cautelar de produtos; fazer cumprir as penalidades aplicadas pelas autoridades sanitá-
rias competentes nos processos administrativos; e outras atividades estabelecidas para esse fim.
	 §4º Os profissionais investidos na função fiscalizadora terão poder de polícia administrativa, ado-
tando a legislação sanitária federal, estadual e municipal e as demais normas que se referem à proteção da 
saúde, no que couber.
	 §5º As autoridades fiscalizadoras mencionadas nos incisos I e II do 0 deste Decreto, quando do 
exercício de suas atribuições, terão livre acesso a todos os documentos e locais do município sujeitos à legisla-
ção sanitária, em qualquer dia e hora, podendo utilizar de todos os meios e equipamentos necessários, ficando 
responsáveis pela guarda das informações sigilosas
	 Art. 92  A Secretaria Municipal de Agricultura, através do SIM-Sertanópolis, estabelecerá os pro-
cedimentos, as práticas, proibições e imposições, bem como as fiscalizações necessárias à promoção e manu-
tenção da qualidade e higiene sanitária dos produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis.
	 Art. 93 O SIM-Sertanópolis deverá atuar nos programas de proteção à saúde humana e ao meio 
ambiente e sanidade animal desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Agricultura, especialmente quando re-
lacionados à profilaxia, controle ou erradicação de zoonoses e outras doenças de interesse, participando e 
contribuindo na criação e implantação de medidas de vigilância sanitária animal.
	 Art. 94 São sujeitos à fiscalização industrial e sanitária prevista neste Regulamento os estabele-
cimentos e produtos relacionados nos Art. 45 e Art. 46.
	 Parágrafo Único. A fiscalização de que trata este regulamento estende-se em caráter supletivo às 
casas atacadistas e varejistas.
	 Art. 95 Estão sujeitos ao cumprimento deste Regulamento e à fiscalização os produtos de origem 
animal depositados ou em trânsito.
	 Art. 96 Quando em trânsito, a fiscalização de que trata este Regulamento poderá ser efetuada em 
todo o território do município de Sertanópolis.
	 Art. 97 Considera-se Médico Veterinário competente, para efeito deste Regulamento, o médico 
veterinário do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal de Agricultura, lotado no Serviço de Inspe-
ção Municipal de Produtos de Origem Animal – SIM-Sertanópolis e designado por Portaria para desempenhar as 
atividades de inspeção e de fiscalização de produtos de origem animal.
	 Parágrafo Único. O Médico Veterinário terá carteira de identidade funcional, na qual constará a 
denominação do órgão emitente, o número de ordem do documento, a data de sua expedição e prazo de valida-
de, além de fotografia, formação profissional e respectivo número de registro no órgão de classe, cargo e área 
de atuação do portador.
	 Art. 98 O Médico Veterinário competente, mediante apresentação da carteira funcional e no de-
sempenho de suas funções, terá livre acesso aos estabelecimentos e suas dependências, às propriedades 
rurais, aos depósitos, armazéns ou qualquer outro local ou instalação onde se abatam animais, processem, 
manipulem, transformem, preparem, transportem, beneficiem, acondicionem, armazenem, depositem ou comer-
cializem produtos e subprodutos de origem animal, matérias primas e afins.
	 Parágrafo Único. Os médicos veterinários que na fiscalização acessarem  dependências   ou   
equipamentos   utilizados   no   processamento de produtos de origem animal deverão estar asseados e trajados 
de modo a impedir  a contaminação da matéria prima e produtos.
	 Art. 99  O profissional da inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal imediata-
mente deverá oficiar às autoridades da Defesa Sanitária Animal, da Secretaria de Estado da Saúde ou outros 
órgãos competentes a ocorrência de enfermidade animal ou zoonose de notificação obrigatória de que tiver 
conhecimento.
	 Art. 100 Cabe a Secretaria Municipal de Agricultura prover os recursos e as condições necessá-
rias às atividades de fiscalização desenvolvidas pelo SIM- Sertanópolis.
	 Art. 101 O Termo de Fiscalização é o documento gerado por em toda atividade fiscalizatória rea-
lizada pelo Médico Veterinário do SIM-Sertanópolis e deverá ser lavrado em 03 (três) vias, com precisa clareza, 
sem entrelinhas, rasuras, emendas ou borrões, nos termos e modelos expedidos, devendo conter:
	 I -	 a identificação do proprietário ou responsável e endereço;
	 II - data, local e hora da fiscalização;
	 III - descrição dos fatos;
	 IV - não conformidades encontradas;
	 V -  ações corretivas necessárias;
	 VI - assinatura do proprietário ou responsável, ou na sua recusa, a identificação e firma de duas 
testemunhas;
	 VII - identificação e assinatura do Médico Veterinário.
	 TÍTULO V - DO PROCESSO, DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
	 Seção I - Do Processo Administrativo Punitivo
	 Art. 102 As normas e instruções referidas nesta Seção disciplinam o processamento das autua-
ções, das defesas e dos recursos, estabelecendo prazos, procedimentos e competências.
	 Art. 103 O Auto de Infração é o documento gerador do processo administrativo punitivo e deverá 
ser lavrado em 3 (três) vias pelo Médico Veterinário do SIM-Sertanópolis, com precisa clareza, sem entrelinhas, 
rasuras, emendas ou borrões, nos termos e modelos expedidos, devendo conter:
	 I - nome do autuado, seu endereço, bem como os demais elementos necessários à sua qualifica-
ção e identificação civil;
	 II - data, local e hora na qual a irregularidade foi verificada;
	 III - descrição da infração e dos dispositivos legais ou regulamentares infringidos;
	 IV - assinatura do autuado, ou na sua recusa, a identificação e firma de duas testemunhas, dando-
lhe ciência de que responderá pelo fato em processo administrativo;
	 V - local, data e hora da autuação;
	 VI - penalidades às quais o autuado está sujeito;
	 VII - prazo e local para interposição e apresentação de defesa;
	 VIII - identificação e assinatura do Médico Veterinário autuante.
	 §1º As incorreções ou omissões do Auto de Infração não acarretarão sua nulidade, quando nele 
constarem elementos suficientes para determinar com segurança a infração e possibilitar a defesa do autuado.
	 §2º Havendo circunstâncias ou fatos impeditivos à lavratura do Auto de Infração no lugar onde 
as irregularidades foram verificadas, este documento poderá ser lavrado em qualquer outro local, neste caso 
encaminhando-o ao autuado por via postal.
	 Art. 104 O autuado deverá ser notificado do Auto de Infração e dos demais atos de fiscalização ou 
de inspeção:
	 I - por via postal, desde que exista distribuição domiciliária na localidade de residência ou sede do 
notificado;
	 II - pessoalmente, se esta forma de notificação não prejudicar a celeridade do procedimento ou se 
for inviável a notificação por via postal;
	 III - por e-mail, se a urgência do caso recomendar o uso de tal meio;
	 IV - por edital, caso o notificado esteja em lugar incerto e não sabido.
	 §1º No caso do autuado ou das testemunhas recusarem-se a firmar a notificação ou o Auto de 
Infração, o fato deverá ser mencionado pela autoridade no documento lavrado, remetendo-se ao interessado 
uma de suas vias pelo correio, com aviso de recebimento (AR).
	 §2º O edital referido no inciso IV deste artigo será publicado na Imprensa Oficial uma única vez, 
considerando-se efetivada a notificação 5 (cinco) dias após a publicação.
	 §3º Sempre que a notificação for feita por e-mail, a mesma deverá ser confirmada nos termos dos 
incisos I ou IIII - até o terceiro dia útil imediato, para todos os efeitos sendo considerada realizada na data da 
primeira comunicação.
	 Art. 105 Quando ao autuado, não obstante a autuação, subsistir obrigação a cumprir, o Médico 
Veterinário do SIM-Sertanópolis dela regularmente o cientificará, alertando-o das sanções a que está sujeito 
caso não as cumpra.
	 Parágrafo Único. O prazo para o cumprimento da obrigação subsistente,  em casos excepcionais, 
poderá ser reduzido ou aumentado, definindo pelo Secretário da Agricultura de Sertanópolis Sertanópolis os 
critérios e fatores determinantes, estes dados a conhecer ao autuado.
	 Art. 106 Os médicos veterinários são responsáveis pelas declarações que fizerem nos documen-
tos fiscais de sua lavra, sujeitos às penalidades, por falta grave, em casos de falsidade ou omissão dolosa, em 
conduta apurada na forma regulamentar prevista.
	 Art. 107 Lavrado o Auto de Infração, o Médico Veterinário deverá:
	 I - fornecer cópia da autuação ao proprietário pelo estabelecimento ou a quem o representa, 
informando-o do prazo concedido para contestar os motivos que o fundamentam e as penalidades a que está 
sujeito;
	 II - protocolar o processo administrativo punitivo gerado pelo auto de infração;
	 III - vencido o prazo, apresentada ou não a defesa à autuação, remeter os autos acompanhado 
de relatório de ocorrência ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis.
	 Art. 108 O autuado terá o prazo de 15 (quinze) dias do recebimento do Auto de Infração para 
apresentar sua defesa.
	 §1º A contestação ou as razões de defesa do autuado deverão ser apresentadas por escrito, 
dirigidas e entregues ao Médico Veterinário autuante do SIM-Sertanópolis.
	 §2º Todos os prazos mencionados neste Regulamento são contados nos termos da legislação 
processual civil pátria.
	 Art. 109  O Secretário da Agricultura de Sertanópolis, após promover a regularização formal dos 
autos do processo administrativo, deverá analisá-lo nos aspectos técnicos correlatos à autuação, sobre eles, 
caso necessário, formalmente manifestando-se, promovendo as medidas que concluir pertinentes, encaminhan-
do-os a seguir ao Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Sertanópolis.
	 Art. 110  O Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Sertanópolis apreciará os aspectos 
e procedimentos jurídicos relacionados à fiscalização, sobre eles e sobre a defesa, caso houver, manifestando-
se em Parecer, devolvendo os autos ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis.
	 Art. 111 Compete ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis proferir a decisão sobre os fatos re-
lacionados à autuação, lavrando sentença absolutória ou condenatória em primeira instância, nela discriminando 
os motivos determinantes de sua decisão.
	 Parágrafo Único. Cabe ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis promover a publicação no 
Diário Oficial do Município da síntese da sentença proferida, bem como encaminhá-la na íntegra ao autuado, 
acompanhada dos demais documentos pertinentes, alertando-o do prazo legal para apresentação de impugna-
ção.
	 Art. 112 Da sentença de primeira instância cabe recurso em segunda e última instância ao Prefei-
to Municipal de Sertanópolis, interposto no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da sentença condena-
tória.
	 Art. 113 Os valores não pagos pelo infrator no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do trânsi-
to em julgado da sentença nesta via administrativa, correspondentes à multa ou ao ressarcimento ao Erário dos 
materiais e equipamentos porventura empregados e exames e serviços especializados realizados quando da 
execução compulsória das atividades de fiscalização a que se refere este Regulamento e normas complemen-
tares, serão inscritos em Dívida Ativa, para cobrança judicial.
	 Art. 114 Os valores referentes ao Erário, às multas e as taxas instituídas por serviços prestados 
na aplicação do disposto neste Regulamento ficarão vinculados a Secretaria Municipal de Agricultura e será 
revertido ao aprimoramento, manutenção e outras melhorias do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de 
Origem Animal - SIM-Sertanópolis.
	 Seção II - Das Infrações e Sanções Administrativas
	 Art. 115 Constitui infração, para efeitos da Lei Municipal nº 2.438/2016, deste Regulamento e nor-
mas complementares, toda ação ou omissão que importe na inobservância ou na desobediência dos preceitos 
estabelecidos ou às determinações complementares de caráter normativo dos órgãos ou autoridades adminis-
trativas competentes.
	 §1º Responderão pela infração as pessoas físicas ou jurídicas, seus prepostos ou quaisquer 
pessoas que a cometerem, incentivarem ou auxiliarem na sua prática ou dela se beneficiarem.
	 §2º Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido.
	 §3º Exclui a imputação de infração administrativa a causa decorrente de fato jurídico natural 
extraordinário.
	 Art. 116 São responsáveis pela infração às disposições do presente Regulamento, para efeito de 

aplicação das penalidades nele previstas, as pessoas físicas ou jurídicas:
	 I - produtores de matéria-prima de qualquer natureza, aplicável à 
indústria animal desde a fonte de origem, até o recebimento nos estabelecimentos 
registrados ou relacionados no SIM-Sertanópolis;
	 II - proprietários ou arrendatários de estabelecimentos registrados ou relacionados onde forem 
recebidos, manipulados, transformados, elaborados, preparados, conservados, acondicionados, distribuídos ou 
despachados produtos de origem animal;
	 III - proprietários ou arrendatários ou responsáveis por casas comerciais atacadistas, exportado-
ras ou varejistas que receberem, armazenarem, venderem ou despacharem produtos de origem animal;
	 IV - que expuserem á venda, em qualquer parte, produtos de origem animal;
	 V - que despacharem ou transportarem produtos de origem animal.
	 Parágrafo Único. A responsabilidade a que se refere o presente artigo abrange as infrações co-
metidas por quaisquer empregados ou prepostos das pessoas físicas ou jurídicas que explorar a indústria dos 
produtos de origem animal.
	 Art. 117 Além das infrações previstas nesta Seção, incluem-se como tais os atos que impeçam, 
dificultem, burlem ou embaracem a ação dos médicos veterinários do SIM-Sertanópolis ou dos profissionais por 
ele legitimados às atividades previstas nas legislações; desacato, suborno, ou simples tentativa; informações 
inexatas sobre dados estatísticos referente à quantidade, qualidade e procedência dos produtos e, de modo 
geral, qualquer sonegação que seja feita sobre assunto que direta ou indiretamente interessam ao Serviço de 
Inspeção Municipal.
	 Art. 118 As infrações à Lei, a este Regulamento e às demais normas complementares serão 
punidas administrativamente, não eximindo o infrator da responsabilização civil e criminal.
	 Parágrafo Único. Havendo indícios da infração constituir crime ou contravenção, cabe ao Secre-
tário da Agricultura de Sertanópolis deverá representar ao órgão policial ou à autoridade competente.
	 Art. 119 Para imposição da pena e sua gradação, a autoridade administrativa competente deverá 
considerar:
	 I - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências à saúde ou economia públicas;
	 II - a clandestinidade da atividade e as condições higiênicas, sanitárias e tecnológicas dos produ-
tos;
	 III - os antecedentes e a conduta do infrator quanto à observância das normas sanitárias.
	 Art. 120 Os infratores da Lei Municipal nº 2.438/2016, deste Regulamento e demais normas com-
plementares sujeitam-se às seguintes sanções administrativas:
	 I - advertência;
	 II - multa;
	 III - apreensão dos produtos inadequados ao processamento ou consumo;
	 IV -  inutilização dos produtos apreendidos;
	 V - suspensão temporária das atividades do estabelecimento;
	 VI - interdição parcial do estabelecimento;
	 VII -  interdição total do estabelecimento;
	 VIII - cancelamento do registro junto ao SIM-Sertanópolis.
	 §1º As sanções administrativas poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, em conformi-
dade à gravidade das irregularidades apuradas, ao risco à incolumidade pública e à urgência dos atos de polícia 
administrativa para inibi-lo, minorá-lo ou afastá-lo.
	 §2º A apreensão, a condenação ou destruição dos produtos, a suspensão das atividades e a 
interdição total ou parcial do estabelecimento, enquanto atos de polícia administrativa emergenciais de natureza 
cautelar objetivando resguardar a saúde pública, nas condições e termos estabelecidos no presente Regulamen-
to, competem concorrentemente aos médicos veterinários lotados no SIM- Sertanópolis ou ao seu serviço.
	 Art. 121 A pena de advertência será aplicada por escrito ao infrator primário, quando incurso em 
ação ou omissão gravosa desprovida de má fé ou dolo.
	 Art. 122 As multas serão aplicadas nos casos de reincidência de conduta infringente ou quando 
houver manifesto dolo ou má fé.
	 §1º Considera-se reincidência, a nova infração da legislação do SIM- Sertanópolis, cometida pela 
mesma pessoa natural ou jurídica ou pelos sucessores dentro de cinco anos da data em que passar em julgado, 
administrativamente, a decisão condenatória referente à infração anterior.
	 §2º O montante da multa será estabelecido pela soma dos valores individualmente apurados dos 
intervalos correspondentes às infrações cometidas, em conformidade aos preceitos de gradação estabelecidos 
nesta Seção.
	 Art. 123 Para o cálculo das multas será adotado a Unidade do Município de Sertanópolis - UFM 
ou outro índice que vier a substituí-la.
	 Parágrafo Único. Nenhuma multa poderá ser inferior ao equivalente a 5 (cinco) UFM.
	 Art. 124 A pena de multa será aplicada às pessoas físicas ou jurídicas, nos seguintes casos e 
intervalos:
	 I - de 5 a 30 UFM quando:
	 a) operarem produtos de origem animal sem a utilização de equipamentos adequados;
	 b) operarem em instalações inadequadas à elaboração higiênica dos produtos de origem animal;
	 c) utilizarem equipamentos, materiais ou utensílios de uso proibido no manejo de animais destina-
dos ao abate;
	 d) não dispuserem de dispositivo de registro das temperaturas máxima e mínima nos ambientes 
refrigerados;
	 e) não conservarem as instalações ou promoverem a limpeza dos equipamentos e utensílios em 
conformidade às recomendações técnicas e preceitos de higiene do SIM-Sertanópolis;
	 f) não promoverem permanentemente a limpeza das vias de acesso e pátios que integram a área 
industrial;
	 g) não mantiverem os vestiários, sanitários, banheiros e lavatórios permanentemente limpos e 
providos de materiais necessários à adequada higiene de seus usuários;
	 h) não dispuserem aos funcionários uniformes limpos ou completos;
	 i) permitirem a deposição de roupas ou objetos pessoais nas áreas de manipulação de alimentos;
	 j) permitirem o acesso às instalações onde se processam produtos de origem animal, de pessoas, 
que sob o aspecto higiênico, encontram-se inadequadamente trajadas;
	 k) permitirem o acesso às instalações onde se processam produtos de origem animal de pessoas 
portadoras de moléstias infecto-contagiosas ou que apresentam ferimentos;
	 l) permitirem o livre acesso e trânsito às instalações nas quais se processa produtos de origem 
animal de pessoas estranhas às atividades;
	 m) não promoverem controle capaz de garantir a higiene pessoal dos trabalhadores que lidam 
com a matéria prima ou com produtos de origem animal processados nas suas instalações;
	 n) permitirem nas áreas onde se processam os alimentos, qualquer ato potencialmente capaz de 
contaminá-los, tais como comer, fumar, cuspir ou outras práticas anti-higiênicas;
	 o) não promoverem continuamente nas instalações e áreas circundantes o combate a insetos, 
pragas e roedores transmissores de doenças;
	 p) não promoverem a remoção dos resíduos das atividades desenvolvidas das áreas de manipu-
lação de alimentos e das demais áreas de trabalho;
	 q) utilizarem nas áreas de manipulação dos alimentos de procedimentos ou substâncias odoran-
tes ou desodorizantes, em qualquer de suas formas;
	 r) não identificarem, através de rótulo, no qual conste conteúdo, finalidade e toxicidade, ou não 
armazenarem em dependências apartadas ou em armários trancados, praguicidas, solventes ou outros produtos 
ou substâncias tóxicas capazes de contaminar a matéria prima, alimentos processados e utensílios ou equipa-
mentos utilizados;
	 s) utilizarem água não potável no interior das instalações;
	 t) não promoverem a atualização dos dados ou documentos relacionados ao seu registro no SIM-
Sertanópolis.
	 II -  de 31 a 60 UFM quando:
	 a) não apresentarem a documentação sanitária dos animais de abate;
	 b) não respeitarem o período mínimo de descanso, jejum e dieta hídrica antecedendo a matança 
dos animais;
	 c) não apresentarem a documentação atualizada relacionada à comprovação da saúde de seus 
funcionários;
	 d) não promoverem regularmente exames médicos nos trabalhadores que diretamente exerçam 
atividades capazes de contaminar os alimentos de origem animal manipulados ou processados;
	 e) não afastarem imediatamente das atividades e instalações os trabalhadores que apresentam 
lesões ou sintomas de doenças ou infecções, ainda que somente suspeitas, capazes de contaminar os alimentos 
ou materiais utilizados;
	 f) recepcionarem ou mantiverem em suas instalações matéria prima ou ingrediente contendo pa-
rasitas, microorganismos patogênicos ou substâncias tóxicas, decompostas ou estranhas e que não possam ser 
reduzidas a níveis aceitáveis pelos procedimentos normais de classificação, preparação ou elaboração;
	 g) utilizarem matérias primas no processamento dos produtos de origem animal em desacordo às 
normas e procedimentos técnicos sanitários;
	 h) não promoverem a limpeza e desinfecção dos equipamentos, utensílios e instalações que 
mantiveram contato com matéria prima ou material contaminados;
	 i) não adotarem medidas eficazes para evitar a contaminação do material alimentício por contato 
direto ou indireto com pessoas estranhas, suspeitas ou portadoras de moléstias ou feridas, ou de material ou 
equipamento impróprios ou contaminados, em qualquer fase do processamento;
	 j) não armazenarem adequadamente nas instalações as matérias primas, os ingredientes ou os 
produtos de origem animal acabados, de modo a evitar sua deterioração;
	 k) embalarem indevida, imprópria ou inadequadamente produtos de origem animal;
	 l) realizarem operações de carga ou descarga dos veículos de transporte suficientemente próxi-
mos aos locais de elaboração dos alimentos, assim expondo- os, bem como ao ar, ao risco de contaminação 
cruzada;
	 m) transportarem matérias primas ou produtos de origem animal em condições inadequadas de 
higiene ou conservação, assim potencialmente capazes de contaminá-los ou deteriorá-los;
	 n) transportarem matérias primas ou produtos de origem animal em veículos desprovidos de ins-
trumentos ou meios que permitam a verificação da adequação da temperatura;
	 o) transportarem produtos de origem animal em veículos não apropriados ao seu tipo, à sua 
higiene e conservação;
	 p) transportarem produtos de origem animal, excepcionado o leite a granel, provenientes de es-
tabelecimentos com inspeção permanente sem rótulo e desacompanhados de Certificado Sanitário emitido pelo 
médico veterinário oficial responsável pela sua inspeção;
	 q) transportarem produtos de origem animal embalados, acondicionados e rotulados em desacor-
do à legislação do SIM-Sertanópolis;
	 r) não cumprirem os prazos fixados pelos médicos veterinários relacionados à adoção ou implan-
tação de medidas ou procedimentos para o saneamento das irregularidades apuradas;
	 s) utilizarem as instalações, equipamentos ou utensílios para outros fins, que não aqueles previa-
mente estabelecidos ou acordados com o SIM-Sertanópolis;
	 t) permitirem que funcionários sem uniforme ou com uniforme sujo ou incompleto trabalhem com 
produtos de origem animal;
	 u) permitirem o acesso de animais domésticos aos locais onde se encontram matérias primas, 
material de envase, alimentos terminados ou a qualquer dependência na qual se processam alimentos ou pro-
dutos de origem animal;
	 v) permitirem o livre acesso de pragas, insetos e roedores às instalações onde se processam 
produtos de origem animal;
	 w) manipularem ou permitirem a manipulação de resíduos de forma potencialmente capaz de 
contaminar os alimentos e produtos origem animal beneficiados ou não;
	 x) não realizarem o tratamento das águas servidas nos termos aprovados pelo órgão competente.
	 III - de 61 a 90 UFM quando:
	 a) reutilizarem ou reaproveitarem ou promoverem segundo uso de embalagens para acondicionar 
produtos de origem animal;
	 b) não mantiverem a disposição da inspeção ou fiscalização, por um período superior ao da 
duração mínima do alimento, os resultados de análises
físico-químicas ou bacteriológicas ou quaisquer outros registros relacionados à elaboração, produção, armaze-
nagem ou manutenção e distribuição adequada e higiênica da matéria prima, dos ingredientes e dos produtos 
de origem animal;
	 c) não dispuserem instrumentos, equipamentos ou meios necessários à realização dos exames 
que assegurem a qualidade dos produtos de origem animal ou que não promoverem a realização dos exames 
preconizados pelo SIM- Sertanópolis para este fim;
	 d) utilizarem matérias primas não inspecionadas ou qualquer outro produto ou ingrediente inade-
quado à fabricação de produtos de origem animal;
	 e) realizarem comércio intermunicipal de produtos de origem animal sem estarem registradas no 
SIM-Sertanópolis;
	 f) comercializarem produtos de origem animal providos de rótulos inadequados ou nos quais não 
constam todas informações exigidas na legislação do SIM-Sertanópolis;
	 g) empregarem processo de matança não autorizado pelo SIM-Sertanópolis;
	 h) não encaminharem no prazo determinado relatórios, mapas ou qualquer outro documento soli-
citado pelo SIM-Sertanópolis e relacionado à sanidade animal ou à preservação da saúde publica;


